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RESOLUÇÃO n° 115/2014


Dispõe sobre a convocação da IX Conferência 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 

e dá outras providências.

A Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, no uso de suas atribuições legais, considerando a Resolução 166 Assembléia do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, que dispõe sobre a convocação da X Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, resolve:


Art. 1º- Convocar a IX Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, visando fortalecer a relação entre o governo e a sociedade civil para uma maior efetividade na formulação, execução e controle da Política Pública para as Criança e os Adolescente, através da definição de estratégias que promovam a devida implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente, em consonância com o tema da conferência e garantindo a participação de crianças e adolescentes.

Art. 2º- A IX Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizar-se-á em Porto Alegre nos dias 12 a 14 de Agosto de 2015.

Art. 3º- O evento terá como tema central “Política e Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes  -  fortalecendo os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 4º- A IX Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser precedida por Conferências Municipais ou Conferências Regionais, em casos excepcionais, realizadas de novembro de 2014 até 10 de maio de 2015, com o envio de relatórios ao CEDICA, impreterivelmente, até 10 de Junho de 2015.
§ 1° Nos relatórios sintetizando as discussões das Conferências Municipais não deverão 
constar as propostas aprovadas para execução em nível local, apresentando 
somente as propostas de âmbito estadual e/ou nacional; 

§ 2° Os relatórios devem ser entregues impressos e assinados pelo representante legal do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, acompanhados das duas versões impresso e  digital e não serão aceitos relatórios somente impresso ou apenas na versão digital. 

§ 3° A designação de Delegados e Delegadas à IX Conferência Estadual deverá seguir 
os critérios estabelecidos pelo CEDICA no documento “Orientações às 
Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente”.


Art. 5º- Os resultados das Conferências Municipais subsidiarão a realização da IX Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, e os resultados desta, a X Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, a realizar-se em Brasília/DF no período de 14 á 18 de Dezembro de 2015.

Art. 6º- Fica instituído o Comissão Organizador da IX Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente com a seguinte composição:

Presidência e Vice do CEDICA;


Quatro conselheiros representantes Órgãos Governamentais: FASE, SJDH, FPE, SEDUC; 


Quatro conselheiros representantes Organizações Não Governamentais: FERGS, AMENCAR, PACRE, OAB.

Um representante do Fórum Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;


Um representante dos Conselheiros Tutelares;



Sete adolescentes representantes de diversos segmentos;


Um representante do Ministério Público;


Um Representante da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos


Art. 7º- Caberá à Secretaria Estadual da Justiça e Direitos Humanos e ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA a adoção das providências necessárias ao cumprimento desta Resolução, incluindo-se a disponibilização de recursos indispensáveis para o envio da delegação que representará o Estado do RS na X Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, em Brasília, que será composta por delegados, representantes dos seguintes seguimentos: Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares, Fórum Estadual DCA, Organizações Governamentais e não-governamentais, Conselhos Setoriais Municipais e Estadual, Universidades, Adolescentes, Representante do Ministério Público, Representantes do Poder Judiciário, Representante da Defensoria Pública, Representantes do DECA, Representante Estadual da Frente Parlamentar, Vereadores, Profissionais da Educação, Saúde e Assistência Social.

Art. 8º- Esta Resolução não esgota o assunto, podendo ocorrer eventuais complementações e até mesmo alterações que se fizerem necessárias a partir de subsídios do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA ou críticas avaliadas e deliberadas por este Conselho, no sentido de qualificar o processo de debate, promovendo e ampliando os objetivos aqui definidos.

Art. 9º-  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

   Porto Alegre 30 setembro de 2014           
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Dalva Franco
Presidente do CEDICA.
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